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Com a contínua popularização das tecnologias de informação e o rápido 

desenvolvimento da economia digital, “nunca sair de casa sem o telemóvel” tornou-se um 

hábito quotidiano de muitas pessoas. Diversos sectores e profissões promovem pró-

activamente o uso da identificação electrónica em vários campos, incluindo nas actividades 

financeiras e educacionais, assistência médica, pagamento de contribuições ao Fundo de 

Segurança Social e questões fiscais. Os serviços podem ser implementados através de uma 

operação com autorização por telemóvel, contribuindo assim para uma melhoria da vida 

digital dos cidadãos. No entanto, as questões de privacidade devem ser levadas em 

consideração ao usar-se a identificação electrónica. Para evitar o risco de fuga de dados 

pessoais, reduzir o risco de uso fraudulento de dados pessoais vazados e permitir o 

desenvolvimento favorável da aplicação de identificação electrónica do BIR, tenho as 

seguintes sugestões: 
 

1. Esperar que as autoridades possam melhorar a aplicação de identificação electrónica do 

BIR, o mais rápido possível através do reforço da gestão regulatória durante a aplicação 

de identificação electrónica. Melhorar a capacidade de coordenação e de 

operacionalidade dos vários serviços governamentais, como na cooperação conjunta 

entre serviços, consistência da aplicação entre serviços online e presenciais, usando os 

dados da mesma fonte e actualizando, de forma sincronizada, a respectiva identificação 

electrónica, tendo o objectivo de “reduzir o uso de documentos físicos de identificação 

para os tornar mais convenientes para o público”, através de esforços conjuntos entre 

serviços. 
2. Continuar a explorar mais formas e meios técnicos para assegurar eficazmente que a 

aplicação de identificação electrónica do BIR e a utilização de dados pessoais estejam 

dentro dos limites da lei. Recolher dados pessoais com base no princípio da recolha 

mínima e construir efectivamente uma linha de defesa da segurança para garantir a 

aplicação segura de identificação electrónica, reduzindo as preocupações do público 

em relação à utilização da sua identificação electrónica. 


